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MUNICÍPIOS EM SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA E ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA34

Introdução

A Confederação Nacional de Municípios – CNM realizou um estudo sobre Municípios do Brasil em Si-
tuação de Emergência e Estado de Calamidade Pública, com o objetivo de apresentar um panorama dos prin-
cipais eventos (problemas) que ocorrem no Brasil e analisar as ações dos governos diante desses problemas.

As informações deste estudo foram retiradas, em janeiro de 2009, da Secretaria Nacional de Defesa 
Civil, órgão responsável por analisar a situação dos Municípios em reconhecimento em casos de Situação de 
Emergência e Estado de Calamidade Pública. Este órgão também estabelece a sistemática, os critérios e os 
procedimentos para a decretação das duas possibilidades legais. Quanto aos repasses fi nanceiros relacio-
nados ao combate e quanto à prevenção a emergências e desastres, os dados foram retirados do Siafi /STN. 

Analisando as portarias emitidas desde 2003 até 2008, verifi ca-se que em média são reconhecidas cerca 
de 1.500 situações de emergência ou calamidade. O total de desastres reconhecidos neste período foi de 8.894. 
Os Estados que mais tiveram desastres no período foram: Rio Grande do Sul (1.197), Paraíba (1.171), Minas 
Gerais (1.126) e Ceará (1.018). As regiões Nordeste e Sul lideram o número de portarias de reconhecimento.

Um fato que chama a atenção é que vários Municípios sofreram problemas recorrentemente ao longo 
deste período analisado. Na seleção dos 30 Municípios com mais eventos, identifi camos que todos são da re-
gião Nordeste, sendo que dos 30, 14 são do Estado do Ceará. Considerando apenas Municípios com no míni-
mo 4 portarias, o ranking dos mais problemáticos é liderado pelo Ceará, seguido da Paraíba e Santa Catarina.

A CNM levantou todos os recursos repassados pela União dentro da subfunção Defesa Civil, consta-
tando que, em valores de 2008, o total de recursos pagos em 2007 gira em torno de R$ 400 milhões. Deste 
total, os recursos que são diretamente direcionados para os Municípios representam uma parcela mínima. Em 
2003, a proporção dos Municípios foi de 7,2%, sendo que apenas em 2004 esse porcentual foi superior a 10% 
(21,1%). Nos anos de 2006 e 2007 essa parcela fi cou abaixo de 3%.

Uma constatação curiosa é que, ao analisar o destino dos recursos, nota-se que boa parte dos Muni-
cípios que receberam repasses diretos não teve nenhuma portaria de reconhecimento de Situação de Emer-
gência ou de Estado de Calamidade Pública, decretada pela Secretaria Nacional de Defesa Civil em todo o 
período de 2003 a 2008. Dos 16 Municípios diretamente benefi ciados, 10 não tiveram nenhuma portaria de 
reconhecimento. 

34  Estudo realizado em fevereiro de 2009. 
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A CNM também procurou avaliar se a seleção das obras do PAC levou em consideração as ocorrên-
cias de desastres. Em geral, o resultado foi de que não houve direcionamento de obras para Municípios com 
mais problemas. Ao comparar o porcentual de Municípios com obras no universo total de cada região com o 
porcentual de Municípios com obras apenas dentro do grupo com problemas de emergência ou calamidade, 
observa-se que os porcentuais são muito próximos, na verdade, em muitos casos, é até menor quando consi-
derados apenas os problemáticos.

 

1. Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública no Brasil nos últimos anos

O conceito de Calamidade Pública ou Situação de Emergência, segundo o Decreto no 5.376/2005, que 
regulamenta a Defesa Civil, é o seguinte:

II –  desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre 
um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e con-
seqüentes prejuízos econômicos e sociais;

III –  Situação de Emergência: o reconhecimento pelo Poder Público de situação anormal, 
provocada por desastres, causando danos superáveis pela comunidade afetada;

IV –  Estado de Calamidade Pública: o reconhecimento pelo Poder Público de situação anor-
mal, provocada por desastres, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive 
à incolumidade ou à vida de seus integrantes.

No Brasil, ocorre uma quantidade considerável de desastres, que na maioria das vezes causam gran-
des danos econômicos, sociais e ambientais. Em alguns casos, comunidades que buscam prevenção e prepa-
ração para esses desastres podem evitar grandes prejuízos ocasionados por esses acontecimentos. Como se 
verá mais adiante, boa parte dos recursos que são alocados com a fi nalidade de combate desastres naturais 
são direcionados à prevenção. Em 2007, cerca de 20% dos recursos pagos em Defesa Civil foram efetuados 
no Programa de Prevenção e Preparação de Emergências e Desastres. 

As Situações de Emergência e Calamidade são reconhecidas via portaria da Secretaria Nacional de 
Defesa Civil. Analisando as portarias emitidas desde 2003 até 2008, vê-se que em média são reconhecidas 
cerca de 1.500 situações de emergência ou calamidade. O total de desastres reconhecidos neste período foi 
de 8.894. Veja na tabela a seguir, por Estado, um histórico da quantidade de portarias nos últimos seis anos.
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Os anos de 2005 e 2003 foram os que mais apresentaram desastres com, respectivamente, 1.710 por-
tarias e 1.682 portarias. Os Estados que mais tiveram desastres no período foram Rio Grande do Sul (1.197), 
Paraíba (1.171), Minas Gerais (1.126) e Ceará (1.018). Das regiões, na liderança estão Nordeste e Sul. 

Apesar das queimadas, as regiões Norte e Centro-Oeste são as que menos sofrem com desastres, 
sendo que ambas somam menos de 5% das ocorrências registradas. Atualmente, segundo a Secretaria Na-
cional de Defesa Civil, dos 1.502 eventos com Portarias registradas em 2008, existiam, até o dia 7 de janeiro 
de 2009, 25 que estavam vigentes, distribuídos em Alagoas (15), Bahia (1), Ceará (2), Espírito Santo (3), Rio 
de Janeiro (1) e Sergipe (3).
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Existiam, até o dia 9/1/2009, 613 portarias com processos de reconhecimento em análise, das quais 
59 são relativas aos recentes desastres ocorridos em Santa Catarina. Desde 2005 não é decretado no país 
nenhuma Situação de Calamidade Pública, apenas foram reconhecidas Situações de Emergência, o que pode 
mudar com as enchentes e enxurradas recentes em SC. Para a caracterização da Situação de Emergência 
ou de Estado de Calamidade Pública é necessário avaliar os Fatores Preponderantes (intensidade dos danos: 
danos humanos, danos materiais destruídos/danifi cados, danos ambientais, prejuízos econômicos e sociais) 
e os fatores agravantes (ocorrência de desastres secundários, despreparo da administração local, grau de 
vulnerabilidade do cenário e da comunidade e padrão evolutivo do desastre). Há de se fazer a análise das ne-
cessidades relacionadas com todos os recursos: humanos, materiais, institucionais e fi nanceiros, comparando 
com a análise das disponibilidades relacionadas com esses mesmos recursos.

Em razão das várias instâncias que estão envolvidas no processo de reconhecimento de uma Situação 
de Emergência ou Estado de Calamidade Pública, há um tempo bastante grande entre o evento e seu reco-
nhecimento pela Secretaria Nacional de Defesa Civil. Quando ocorre o evento, a municipalidade deve acionar 
a Defesa Civil local que faz o primeiro relatório de danos; após este relatório, é acionada a Defesa Civil Esta-
dual que encaminha uma equipe ao local para avaliar, homologar e reconhecer a situação. Só depois destes 
passos é que o processo é encaminhado à Secretaria Nacional, que também faz as avaliações e então decreta 
a portaria com o reconhecimento do evento.

Em 2008, o evento mais comum reconhecido pela Secretaria Nacional de Defesa Civil foi de estiagem, 
cuja região mais atingida foi a Nordeste. Enxurradas e enchentes vêm em segundo lugar. Segue a tabela com 
os principais eventos ocorridos por região em 2008.
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Percebe-se que no Nordeste e no Sudeste prevalecem os casos de estiagem. Na região Norte, pre-
dominam os casos de enchentes e inundações, os mais comuns; já no Centro-Oeste são as enxurradas e as 
inundações; o mesmo que ocorre na região Sul. Das 72 portarias em análise desta última região, 81% desses 
eventos estão relacionados a vendavais, enxurradas ou inundações. Para as defi nições e diferenças entre os 
eventos consulte o site da Secretaria Nacional de Defesa Civil. 

O Brasil apresenta características regionais de desastres bem defi nidas, sendo as mais comuns

• região Norte – incêndios fl orestais e inundações; 
• região Nordeste – secas e inundações; 
• região Centro-Oeste – incêndios fl orestais; 
• região Sudeste – deslizamento e inundações; 
• região Sul – inundações, vendavais e granizo. 

2. Municípios com eventos constantes

Um fato que chama a atenção é que vários Municípios sofreram problemas recorrentes ao longo deste 
período analisado; alguns com várias portarias reconhecidas pela Defesa Civil no mesmo ano. Na seleção dos 
30 Municípios com mais eventos, identifi cou-se que todos são da região Nordeste, sendo dos 30, 14 do Estado 
do Ceará. Veja relação a seguir.
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Os principais eventos responsáveis pela repetição destes Municípios no quadro de desastres naturais 
são a seca e a estiagem.

Ao selecionar dentro do total de Municípios que sofreram eventos ao longo do período, aqueles que 
no mínimo tiveram problemas em quatro anos ou mais, chega-se ao número de 611 Municípios, localizados 
em sua maioria na região Nordeste. O que indica que esta região do país é aquela onde estão localizados 
os Municípios com situações de Emergência e Calamidade mais recorrentes e, portanto, devem ser acom-
panhados mais de perto pelo governo federal e a Defesa Civil, inclusive com ações de prevenção e preparo 
para desastres.

Considerando apenas os Municípios com no mínimo quatro eventos, ao longo do período nota-se que 
os Municípios do Ceará, da Paraíba e de Santa Catarina são os que mais sofreram. Já os Municípios do Acre, 
Amazonas, Amapá, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins não têm 
Municípios neste grupo. Veja a seguir o porcentual de Municípios por Estado que se enquadram no critério de 
mais de quatro eventos. 
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3. Recursos do Orçamento da União 

A CNM levantou junto ao portal do Senado Federal, Siga Brasil, que apresenta dados do Siafi /STN 
relativos aos orçamentos gerais da União, todos os recursos repassados dentro da subfunção Defesa Civil. 
Esta sigla contempla o total de recursos destinado pela União para a prevenção e resposta a desastres natu-
rais. Observando a evolução do montante total de recursos entre os anos de 2003 e 2007, vê-se que, apesar 
de uma redução em 2004, estes recursos têm aumentado, principalmente em 2007. Veja na fi gura a seguir a 
comparação entre os montantes de recursos que foram efetivamente pagos, a valores de 2008. Em 2007, o 
total se aproxima de R$ 400 milhões.

Figura 1 – Evolução do total de repasses dos programas de Defesa Civil (valores de 2008)
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Os recursos são distribuídos diretamente para Estados e Municípios ou por ações Nacionais – da 
União – que, como se verá, são a maior parcela. Os recursos que são diretamente direcionados para os Mu-
nicípios representam uma parcela mínima do montante. Em 2003, a proporção dos Municípios foi de 7,2% 
e apenas em 2004 esse porcentual foi superior a 10% (21,1%). Nos anos de 2006 e 2007, essa parcela foi 
menor que 3%. Veja na tabela a seguir os montantes repassados por ente, divididos entre valores pagos re-
gularmente – no mesmo ano do fato gerador – e pagos no exercício seguinte ao fato gerador, ou seja, pagos 
em Resto a Pagar (RAP). 

Tabela 8 - Recursos pagos na sub-ação Defesa Civil por destino de 2003 a 2007

Tab

Considerando apenas os recursos repassados para resposta a desastres, apenas em 2004 a parcela 
destinada diretamente aos Municípios foi signifi cativa, um indicativo que os demais entes, Estados e União, 
são os que gerenciam os recursos de enfrentamento de desastres naturais. Na Tabela 9 são apresentados os 
valores pagos no Programa de Resposta a Desastres. 

Ao analisar o perfi l dos repasses do Programa de Resposta a Desastres, percebe-se que são poucos 
Municípios que recebem repasses diretos, um total de 16 entre os anos de 2004 e 2007. Não quer dizer que 
os recursos não chegaram aos demais Municípios que tiveram problemas, já que os recursos administrados 
pelos Estados e União também chegam às localidades. O mais curioso é que boa parte dos Municípios que 
receberam repasses diretos não tiveram nenhuma portaria de Situação de Emergência ou de Estado de Ca-
lamidade Pública decretado pela Secretaria Nacional de Defesa Civil. A tabela seguinte mostra, por região, o 
quanto este número representa do total de Municípios diretamente benefi ciados. Em 2005, por exemplo, os 
dois Municípios benefi ciados não tiveram nenhuma portaria de reconhecimento entre os anos de 2003 a 2008.

4. Consulta aos Prefeitos

A CNM entrou em contato com sete prefeituras, distribuídas em todas as regiões do país, que decreta-
ram, em 2007, Situação de Emergência por problemas como enchente, deslizamento de encosta ou estiagem. 
Foram consultadas as prefeituras de: Crato/CE, Terra Nova do Norte/MT, Cantagalo/RJ, Aurora do Tocantins/
TO, Quixeramobim/CE, Pai Pedro/MG e Camboriú/SC...

Seis desses Municípios pediram recursos fi nanceiros ao governo federal para enfrentar a Situação de 
Emergência que estavam vivenciando. Mais de um ano mais tarde, quatro deles ainda não recebeu qualquer 
quantia. O Município de Aurora do Tocantins, que sofria com a estiagem e necessitava de R$ 2,8 milhões para 
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recuperar-se e prevenir-se contra a seca, recebeu apenas ajuda material do governo federal, como 320 cestas 
básicas e 1 caminhão pipa para distribuição de água. Apenas o Município de Cantagalo/RJ recebeu a quantia 
que havia solicitado ao governo federal, referente a R$ 1 milhão. Esses exemplos são apenas uma pequena 
amostra, mas já demonstram o excesso de burocracia para a liberação de recursos fi nanceiros para cidades 
que estão sofrendo desastres naturais. 

Município

O senhor teve 
decretado no seu 

Município em 
2007 Situação de 

Emergência?

Qual motivo?
Foi prometido algum recurso 
fi nanceiro para o Município 

enfrentar o problema?

Seu Município 
chegou a receber 

esse valor 
prometido?

De qual 
origem?

Crato/CE Sim Enchente.

Apresentamos o Avadan e 
levamos ao governo do Estado, 
que aprovou e remeteu à Defesa 
Civil, já com aprovação do 
governo do Estado.

Não

Terra Nova do 
Norte/MT Sim Enchente.

Solicitei para o governo federal 
por meio da Defesa Civil. Até 
agora não teve resultado. Eles 
dizem que eu estou fora do 
programa de ajuda, porque 
não está renovando o alerta de 
Situação de Emergência.

Somente em 2006 União

Cantagalo/RJ Sim. Deslizamentos 
de encostas. Sim, R$ 1 milhão. Sim. União.

Aurora do 
Tocantins/TO Sim. Estiagem. Sim, pelo Ministério. da 

Integração (2,8 milhões).

Não recebemos 
recursos 
fi nanceiros. 
Recebemos 320 
cestas básicas do 
governo federal e 
ajuda de água com 
caminhão pipa.

Quixeramo- bim/
CE Sim. Estiagem.

R$ 1,5 milhão para recuperação 
do açude Cachoeira do Germano, 
para proteger o Vale.  Em 2008 já 
fi zeram o pedido de recuperação 
de estradas e recuperação de 
barragens. R$ 3,6 milhões.

Não foi liberado. União.

Pai Pedro/MG Sim. Estiagem. Financeiro não. Pedimos para o 
Estado. Não.

Camboriú/SC Sim. Enchente. Sim.

Houve repasse, 
mas 
não lembro o 
valor. Programa 
Resposta ao 
Desastre.

União.

5. Análise da Relação entre as Obras do Programa de Aceleração do Crescimento e a 
Prevenção à Calamidades 

A CNM investigou se há alguma relação entre as obras de Urbanismo e Saneamento Básico no âmbito 
do PAC e estes Municípios que sofreram eventos de Situação de Emergência e Calamidade Pública. A conclu-
são foi de que as ocorrências de desastres não foi critério relevante para direcionar as obras de Saneamento 
e Urbanismo, apesar da região com mais desastre (Nordeste) estar entre as que mais receberam obras.

As obras do PAC para Urbanismo e Saneamento Básico estão direcionadas mais efetivamente para o 
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Nordeste (35,%) e o Sudeste (35,4%), sendo que nestas duas regiões os porcentuais de obras iniciadas são de 
58,8% no Nordeste e 61,3%% no Sudeste. A região com maior porcentual de obras iniciadas é a Centro-Oeste.

As obras regulares, consideradas aquelas já concluídas ou adiantadas, representam cerca de 30% 
do total das obras. Os maiores porcentuais de obras regulares se encontram no Norte (33%) e no Nordeste 
(28%). Veja valores por região na tabela a seguir. 

Para avaliar se Municípios que apresentaram mais situações de calamidade ou emergência foram 
privilegiados pelas obras do PAC, a CNM comparou a proporção de Municípios com obras em relação ao total 
de Municípios de cada região, com a mesma proporção dentro apenas dos Municípios com portarias reconhe-
cidas no período analisado. Em geral, o resultado foi de que não houve direcionamento de obras para Municí-
pios com mais problemas, uma vez que o porcentual de Municípios com obras no universo total de cada região 
e no universo de Municípios com problemas de emergência ou calamidade é muito próximo; na verdade, em 
muitos casos é até menor quando considerados apenas os problemáticos. 

Em termos de recursos fi nanceiros, foram liberados para estas duas áreas, Urbanismo e Saneamento 
Básico, cerca de R$ 2 bilhões, sendo que a região Sudeste recebeu até o momento R$ 1,1 bilhão e a região 
Nordeste recebeu R$ 690 milhões, os dois maiores montantes.

A fi m de investigar melhor a relação entre obras de infraestrutura do PAC e os desastres naturais, a 
CNM analisou apenas os Municípios com mais de cinco portarias. No período de 2003 a 2008, dentro deste 
corte, encontram-se 592 Municípios. Em sua maioria estão concentrados no Nordeste (436). 
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Então, ao cruzar estes 592 Municípios com mais de cinco portarias e as obras destinadas a Sanea-
mento Básico e Urbanismo, chega-se a conclusão de que somente 26 deles foram contemplados, mais um 
indicativo de que na seleção das obras do PAC não foram levadas em consideração este critério de Municípios 
com eventos constantes.

Analisando a tabela a seguir, vê-se que Municípios do Estado da Bahia são os que atendem ao critério 
de múltiplos eventos e foram contemplados com obras do PAC em um porcentual alto, dos sete do grupo – 
com mais de cinco portarias –, três têm obras.

Diante do exposto, pode-se afi rmar que os Municípios brasileiros que constantemente sofrem proble-
mas de desastres não foram levados em conta na hora da defi nição de obras. Estas obras poderiam atuar 
como forma de prevenção a desastres como deslizamentos enxurradas, enchentes, etc. Poucos Municípios 
com problemas foram contemplados com obras do PAC nas áreas de Saneamento Básico que poderiam cor-
rigir problemas de infraestrutura das cidades e evitar ou aliviar os alagamentos provocados por enxurradas e 
enchentes. As obras de Urbanismo que podem ajudar as cidades no reordenamento urbano e na prevenção 
de deslizamentos de encostas, entre outros problemas.




